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WASHINGTON ALBINO PELUSO DE SOUZA 
(Da Faculdade de Direito da U. M. G.) 
O material recolhido para a presente pesquisa foi buscado nas 
Constituições de 55 países. Na execução do trabalho obedecemos tão 
~emente à facilidade de encontro dos textoc; constituciónais, pois 
preferimos a análise da . legislação básica que nos p a r e c e mais 
abrangente da vida jurídica, política e econômica de cada povo, ofe-
!'f.:l(.endo-nos, portanto, o ambiente de atividé.de econômica mais 
.a1ustado à realidade. 
Fizemos uma primeira pesquisa no sentido de registrar a ên-
fnse dada ao econômico em cada um destas ccristituições, tomando-
se, ate entao este econômico, no sentido de sua conexão com fins 
políticos visados e, em última instância, com o cbjetivo final econô-
mico, que é o bem-estar. (9) 
Para facilidade de aproximação, .conside1amos numa primei-
ra coluna, (vide Quadro 1) as Constituições que se dedicaram tão 
grande importância às condições econômicas, t realidade econômi-
ca, reunem em capítulo especial o tema desta natureza; numa se-
gunda coluna, situando aquelas Constituições que, embora desta-
cando a importância do tema econômico, não chegam a capitulá-lo 
de rnodo especial. Numa terceira coluna, enquadramos aquelas ou-
~ras que não destacam a atividade econômica em seu texto, mas, ao. 
contrário, empregam-se mais a definir a atividade política em têr-
mos de elementos políticos específicos. 
Uma primeira observação nos levaria ·à cnálise destas Cons-
tituições pelas respectivas datas, permitindo, a:nda, em caso de al-
guns desencontros, a consideração de fatos especificos relacionados 
com a vida política dos respectivos países e capazes de justificarem 
g - A e,-pressã~ bem-estar é julga'da de muito fluidr signi.ficado pelos eco-
nomistas modernos que pl'ocuraµi. delimitar-ih.: e objetivar-lhe o sen-
tido. Ver "una dificultad de! concepto de bien-Htar social", Kenene11le 
J. Arrow, in Revista de Economia Política, Ene•o-Abril, 1956- Vol. VIII,. 
nº. 1, Madri, Espanha. 
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:.iquêle desajuste. Teríaníos significativa coincidência de orientação-
constitucional com a predominante político-econômica da época. Li-
rnitâr-nos-emos, no entanto, ao programa inicialmente tràçado, dei-
).ando tais observações para momento julgado mais oportuno. E por 
1acilidade compreensível, trabalharemos as Constituições que des-
tacam um capítulo especial para a "Orde.m Ec.onômjca", subenten-
dendo-se que ai se encontre mais concentr.ado o material de nossa 
pesquisa. · 
O seguinte quandn:i poderá. facilitar o entendimento da descri-
ção acima; 
QUADRO 1 · 
( obedecidos os títulos constantes dos origina is) 
Cónstltulções e/ .capítulo ·espe-
cial destinado · à "Ordem 
Econômica" 
Albânla 1946 - Cap. U -
Arts; 5 a 11 - "Da Ordem .So-
cial e Econômica". · 
República Democrática Alemã 
-- B) 2. A Regulamentação da 
.Economia .... arts, 19 a 29. 
Estado Livre da Baviera -
1946 ...... Tít. IV - "Economia, e 
·Trabalho"; Cap. I "A Organi-
zação Econômica" - arts. 151 a 
157 ..,.,.. Cap. II "A Propriedade -. 
·arts: 158 a 162 Cap. lil - "A 
Agricultura" -. arts. 161 a 165. 
.Cap. IV -'. "O Trabalho" - .arts. 
166 a 177. ·· · 
Estado da ·fteninla - Palatl• 
nado - 1947 Seccão .VI -
«Organização Econômica e So-
cial" - arts. fü .~ 73. 
Pais· de Saxe .:..: 1947 - Secção 
l - "A Economia" - arts. 71 
a 79. 
República Popular' · d.i Bulgária 
- 1946 - Cap. Il - "Da Organi-
zação Social e · Econômica" -· 
arts. 6·a 14. · 
Repúblka. Populàr da Hungria-. 
- 1949·- Cap. n - "Da Ordem 
Social" -- arts 4 a 9. · 
ltaílla - Primeira J>arté:. ''Di-
reitos e Deveres dos Cidadãos". 
Tít. lil - "Relações Econõmi-
eas" - arts. 35 a 47. 
Portugal - 1933,..... Tit . .Vlll-
Constituições s/ ·cap. C:cnstltulções que 
especial mas que cul- · não dão destaque 
dam do tema ao tema econômic;o . 
Austrla - Lei Cõns-
titucional - .1945 -
complementando . 1 e i' 
ele 1929. · Tít; "Contrõ-
le · Financeiró Federal" 
- arts. 12 a 55, , cui-
dando · do "contrôle do 
conjunto da Adminis-
tração Econômica da 
Confederação ... ; art. 
34, ·"Conselho dos Paí-
ses e das Profissões ... 
Espanha ..... 1945 -
C11p. lil - "Direito do 
Trabalho: Propriecla• 
de; Carta· do Traba• 
lho". 
França - 1946 -
Tít. IIl "Do Conse-
lho Econômico" - art. 
25 .. 
· Irlanda - 1937 -
"Propriedade" art. 
43; "Princípios nortea-
dores da política so• 
clal" - art. 45. 
Sulça - 1874 
Completada por ato 
destinado a reforçar a 
defesa ·-nacional e a 
lutar contra a choma-
ge. 
. Equador - 1946 -
"Conselho Naéional de 
154 I 
República Federal. 
l\lemã - 194S. 
Andorra - 1866. · 
Bélglcri - 1831, 
modificada em 
1893, 1920 e 1921. 
Dinamarca..,.,-
.1920. 
Finlândia - 1919. 
Grécia ..:... 1911. 
lsl&ndla - 1944. 
Liechtensteln 
1921. 
Luxemburgo 
1868. 
M&naco - 1911. 
Noruega - 1814, 
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Constituições c/ capítulo espe-
cial destinado à "Ordem 
Econômlea" 
Constituições s/ cap. , Constltuifões que 
especial mas que cui• não dão destaqua 
>1 d11m do tema ao tema econômico 
"Da Ordem Econômica e Social" Economia{' - .arts. · 79· Palses Baixos _;.. 
- arts .. 29 a 41. c 80. 1887. 
Ruminla - 1948 - Tit. !I -
· . arts. 5 a 16 - "Estrl,ltura Social 
e Econômica". · . 
Sarre - 1947 - Tít. V -
s,:, "Economia e Organização Só-
:::. eia!" - arts. 43 a 59. 
' ' Tchecoslováquia - 1948' • -..:.. 
1;,Cap. VIII - "Organização Eco-
:.~•nômica" · .... §§ • 146 a 164. · 
URSS - Cap I .:.... ''Organiza-. 
·ção Social" - arts. 1 a 12. 
Vaticano -, 1929 -,. XIV. Lei 
sôbre a . Organização Econômi-
ca, Comercial e Profissional. 
lugoslo\vla -,. Cap. !V - "Or-
dem Social e Econômica" -
arts. 14 a 20. 
Brasil - 1946 ,- Tít. V - "Da 
Ordem Econômica e Social" 
a,rts. 145. · a 162. • 
Guatemala - 1945 Tft. IV 
- "Regime Econômico e Fazen-
dãrio" - arts. 88 a 102. 
Panamá - 1946 - · Tít. XI -
Economia· Nacional" -· arts. 
225. a 239. 
EI Salvador - 1950 - "Regi-
me Econômico•· arts. 115 a 
149. 
. Argentina - 11-3-949 - Cap. 
IV - "A Função Social da Pro-
priedade o .Capital e a Atividade 
Econômica" --·· arts. 38 a 40. 
Bolívia ...;. 14-11-947 - Secção 
Xlll - ''Regime Econômico ~ Fi• 
nanceiro" - arts. 106 a 123. 
· Cub.a .1. 4-11-1952 - Secção IV 
- · "Da Economia Nacional" -
·_arts. 244 a 253. 
Honduras - "Pro 
priedade; ·Trabalho". 
México - "Trabalho 
e Previd~ncia Social" 
Tít. VIII - ''Conselho 
Nacional de Economia. 
·uruguàl - Sec. XIV 
"Do Conselho· de Eco-
nomia1 Nacional". 
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Sio Marinho. 
Suécia - 1809. 
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Nestas Constituições encontramos técnica: inteiramente diver-
:;as de tratamento e a·té mesmo de disposição dos temas econômicos 
C\U daqueles que diretamente se relacionam com a atividade econô-
mica. • 
Adotamos, pois de nossa parte, térnica que precisa ser enun-
ciada para melhor análise das conclusões. Es+.:mos de acôrdo ern 
que outros processos ou caminhos diferentes poderiam ter sido to-
mados. Julgamos cedo entretanto, para discuti1 mos qual a melhor 
lécnica a ser adotada em tal pesquisa. No mo•nento, urge, fazer a 
pesquisa. 
Assim, partimos de uma relação dos assurtos que as Constitui-
côes colocal'Tl no capítulo da "Ordem Econômica e Social". Se ri a 
pbvio adiantar-se que apresentaremos tal relação em cobertura com-
pleta dos temas em tôdas as Constituições, e, p,- rtanto, que algumas 
·ncluem neste capítulo assuntos que outras excluem. 
Por outro lado, de acôrdo com o sentido que apresentem, com 
os objetivos visados, ou se quisermos, com a sua expressão cultural, 
poderemos chegar até à classificação dêstes assuntos por famílias, 
que passaríamos a analisar em profundidade. 
Vamos partir de um processo mais sim pie~, pois, e enunciá-los 
por sua apresentação usual como sendo econômicos ou tendo íntima 
•·elação com a atividade econômica. E constatarcnos que na "Ordem 
Econômica e Social", as Constituições, de modo geral enq~adram o~ 
seguintes assuntos: 
Propriedade 
Liberdade 
Planejamento 
Intervenção do Estado na atividade econômica 
Produção de riquezas 
Circulação 
Repartição 
- Consumo 
- Emprêsa 
- Capital e re:-cdimentos 
Moeda e Crédito 
Preços e Monopólios 
Abuso do poder econômico 
Trabalho 
Parece-nos que bastaria esta listagem feita a êsmo para se en-
[ontrar um valioso material a exigir tratamento mais cuidadoso. 
Trá1á-lo por famílias de assuntos seria u1:1 primeiro passo indi-
cado. Mas, aí se teria deparado também com o primeiro obstáculo, 
tai seja o de conceituar de tal modo a natureza de cada um deles, 
,~ue a classificação não deixasse dobras. Vamos tentá-lo, entretanto, 
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~em mais profundas justificativas e baseados nos conceitos pacífi-
cos e predominantes, visto como o presente t1 aba lho visa tão so-
r.,ente delinear um maior contacto com o tema 
Tomemos, pois para o enquadramento dos temas, t;ês grandes 
ramos caracterizado, cada um deles, pela predominância do 
Econômico, do 
Jurídico ou do 
Político. 
Deixemos, por ora, as dificuldades em isolar um do outro, dês-
tes aspectos. Sigamos a técnica analítica, ainda que numa primeira 
:inálise mais grosseira. Assim, poderemos tenta, a confecção de um 
·Quadro para os assuntos enfeixados no capítuk:, da "Ordem Econô-
r:1ica e Social" das diversas Constituições e qur" seria o seguinte: 
· A. Econômicos 
Bens econômicos 
Trabalho 
Canital 
MÕeda 
Crédito 
Precas 
Mo1-i'opó!io 
Rendimentos 
QUADRO li 
A. Jurídicos 
Propriedade 
A. Políticos 
Liberdade 
Bem - Estar 
Poder Econômico 
Intervenção do Es-
tado 
Outros títulos deveriam constar de um quadro cujos capítulos 
fossem mais diversificados. Assim, para um Lapítulo denominado 
"Técnica Econômica", seriam destinados os. títulos Ptodução, Repar-
tição, Circulação, Consumo, Oferta e Procura. No entanto, os ele-
mentos econômicos básicos, movimentados por esta técnica com as 
finalidades enumeradas nos aludidos títulos, já foram cataiogados 
no capítulo Etonómit:o e, para os limites pretendidos no momento, 
parece que nos basta o avanço. 
Ainda n~ técnica jurídica merece registro; o ganho, a compra e 
·venda, o empréstimo, etc. 
A questão do Planejamento ainda se nos mostra mais interes-
-sante. E' técnica econômica, sem dúvida. Mas o seu entrosamento 
rom uma finalidade política a curto e a longo prazo, assim como os 
rncursos legais que exige, inclusive a determir,ação legal do senti-
co de autoridade planejadora, executiva e fiscalizadora, dão-lhe um 
matizado. de grande sincretismo que justifica por.der ações mais 
aprofundadas. 
Limitemo-nos, no entanto, por ora, às corsiderações sôbre os 
<apítulos acima enumerados. 
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Do E.:onômico como Conteúdo 
Tomemos, então os institutos econômicos como realidades eco-
nômicas que são, e observemos a sua posição r.os textos legais co-
mo conteúdo da própria lei, assim como do direito aí legislado. 
Ar)ordemos o tema pacientemente; Bens econômicos: - não impor-
ta para a conceituação do bem econômico a sua situc:;ção geográfica 
;XJr exemplo, apesar da técnica de produzir levar em grande con-
sideração êste fato. Se tais bens estão situados no solo, no sub-solo 
oc; no superso!o razões diferentes, de ordem econômica, passam 
;, ser apresentadas, desde o próprio conceito de produzir, vindo dos 
tisiocratas, até às discussões sôbre a disponibilidade do bem e a 
arropriabilidade como característica de sua condição econômica. 
Ainda mais, é na técnica de aproveitamen1c dos bens que va-
rnos considerá-los bens de uso, bens de consumo ou, mesmo, bens 
,
11!.:;rmediários. Se a sua apres1;,ntação é de bern acabado ou semi--
•3.::abado ou se a destinação que recebem os define como bens de 
,.;so imediato, de uso durável ou de produção prài:;riamente ditos, 
,,stamos cuidando de detalhes da técnica ecc 1ômka de produzir, 
·nas, ao mesmo tempo, estamos lidando com o elemento econômico 
.bem. A atividade econômica gira em tôrno da afirmativa dêste bem 
•!Conômico que irá satisfazer as necessidades l0 umanas. Assim sen-
,:,o, sempre que um dispositivo legal se refira a bem econômico, ês-
ie figura como conteúdo econômico do referid:- dispositivo. O con-
-~eito de bem econômico é um conceito puramerte ecc:nômico. 
TRABALHO - De outro modo não acontece com o traba!ho to-
'Tlado como o esfôrço conciente desenvolvido no sentido da satisfa-
<,ão das necessidades econômicas. E' conceito puramente econômico, 
v:sto como a própria atividade econômica do h,. merr: se confunde, 
ror definição, com o trabalho. 
O local onde se desenvolva, a destinação que receba, os pró-
rr ios resultados que ofereça, as condições em que se realize, o mo-
<fo de se conduzir, ou a remuneração de garantias do trabalho po-
dem envolver conhecimentos e técnica de outr;-s atividades. Porém, 
7'JI como trabalho, seu conceito é puramente econômico. E, mesmo 
quando entramos pela técnica de seu próprio aperfeiçoamento, 
procurando racionalizar os esfôrços para deles tirar os maiores e 
mais proveitosos · resultados, ainda estaremos agindo econômica-
1:1ente, dentro do conceito mais puro do próprio econômico. 
E' bem verdade que o trabalho depende diretamente da con-
di;ão humana. Quer seja êle de execução, suc8ptível de progressi-
vimente ir sendo substituído pela máquina; quer seja de direção, 
encarregado, inclusive, de tirar o maior e mais racional proveito do 
~rilbalho de execução ligado aos demais elerrentos da produç~o; 
quer seja de invenção, nunca dispensa o homem, porque dele pro-
vém. Então, podemos entrar por outros ramos do conhecimento hu-
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mano para considerá-lo. Penetrando, por exemplo, por regulamenta-
ções diversas do seu exercício, passaremos pelas questões da própria 
~aúde humana, da segurança ou da arregimenteção para despontar 
rnais ou menos surpresos no território da religião. Mas o trabalho, 
:ai como trabalho, será sempre um conceito eccnômico, estritamente 
ligado à técnica econômica do maior rendimerllo e abrindo vastos 
horizontes de outras conceituações econômica 0 como a da produti-
"idade, por exemplo . 
Capita! - Debalde se procurará dar come característica essen-
r1JI do capital, outra que não a econômica. Pode ·ser tomado como 
categoria histórica, por Marx, pode ser considerado elemento tipíca-
rnente jurídico por outros. Mas, sendo por defirição um bem econô-
1Y1ico e por destinação aquele que se aplica à ;::,redução de outro 
c,em, o capital é, em última essência, econômicC'. Na técnica econô-
:-r>ica da produção, êle desempenha importante papei e na sequên-
·.::a histórica afirma-se como conquista técnica da qual o homem não 
abrirá mão, jamais. Que se discutam os melhc, es processos de sua 
·;:!:sciplinação, ou que se procure levar em alta wnsideração o efeito 
;:-cor êle apresentado na melhoria das condiçÕf'5 de produção. Mas, 
o capital sempre terá como primeiro e essencial elemento caracterís-
tico, o ser econômico. 
Moeda - Só a atividade econômica a justifica. Em sua função 
cie bem intermediário, ainda é na qualidade de bem econômico 
que arrazoá a sua própria existência, Sem trocas e negociações na 
,rxiedade, não há moeda. Representa um estágio histórico mais 
avõncado no desenvolvimento social e nos entendimentos econômi-
cos do homem. Porém, sua natureza é econômica e sua essência é 
p.;ramente econômica. Constitui um enriquecimento da experiência 
tconômica do homem, possibilita tipos mais avançados de transa-
• ..ões, favorece a afirmativa de espírito de poupança e previsão no 
homem, que são típicos de conquistas culturais muito avançadas. 
iudo isto, porém, recai sempre na característica econômica que 
:ii:;resenta, com seu funcionamento e o contrôk: dos efeitos de sua 
a,:Jlicação regidos por leis econômicas típicas. 
Crédito - A introdução do fator confiança na transação econô-
mica é decorrência da aplicação da moeda e da longa experiência 
do negócio da transação. Não se aplica o crédito onde não se realize 
a iransação. E a introdução do fator tempo nu transação, tempo de-
corrido entre o recebimento para uso do bem econômico e o paga-
mento em bem econômico intermediário ou da mesma espécie, vem 
dar ao crédito o sentido puramente econômicc. que também apre-
senta. 
A técnica de outra natureza, como por exemplo, a jurídica, tão 
:mportante na regulamentação do crédito, ou então as medidas ad-
ministrativas típicas referentes ao uso do créditc. para a obtenção de 
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<;cferminados efeitos, são meros auxiliares do c1 édito como da pró-
;J~ia moeda, em seu funcionamento por técnice tlpicamente econô-
~:·,ica. Mesmo quando se entra mais profundar-ente na análise de 
iais consequênéias, quando se argumenta com proble.mas como o da 
'rJlação e da deflação, do condicionamento dos investimentos e, em 
!'.,ltima instância, do emprêgo influindo no mercado de trabalho, 
~,:nela se estará pondo todos os demais recursos a serviço de ele-
;:iP.nto econômico típico. · 
Preços - Sendo o preço a expressão mone:ária do valor, temos 
;•ele tão somente uma relação, entre dois ele.mentas econômicos: 
hem econômico e moeda. A moeda, por sua ve7, tarrbém é um bem 
t·conômico com valor real ou referencial. Entãc o preço, que toma-
rnos como instituto econômico, quase chega ao ponto de não ofe-
,·':!cer categoria bastante para tanto e se enquadrar apenas no âmbi-
!o de técnica econômica. 
Tão grande é a sua expressão na econom:a capitalista, porém, 
s tão estreitamente ligado se encontra à experiência cultural das 
-:r,Jnsações, que não tendo conseguido abolir :i moeda, o homem 
·'ambém não se libertou da transação à base de preço. Por esta ra-
::;:;o lhe demos maior ênfase. Porém, mesmo 0,uando se tenta im-
,:-edir por outras técnicas, aue não a econômica, o seu funcionamen-
tc ou livre manifestação, ~ preço sempre se apresentará como ins-
tituto econômico típico regendo-se por leis econômicas. 
Monopólio - Nada mais é do que o resullado aa aplicação de 
'écnica econômica. E, embora sejam aplicados rf, mais diversos con-
ce:tos para a sua justificativa ou repúdio, embcra sEjam diferentes 
e::-. seus efeitos a serem tomados pelos prismas dos mais desencon-
1!-ê•dos matizes, o monopólio é instituto econôrr [co, cuja caracteriza-
Gfo é estritamente econômica. 
· Rendimento - Tomado o conceito no sentido de produtividade, 
, 1-) acréscimo de valor, com a raiz histórica fincada no conceito fisi-
c~rático de produit net e com a atualização cultural levada às últi-
mas consequências, o rendimento ainda é concEito estritamente eco-
'1Ômico, mesmo porque constifui a tradução da maior vantagem do 
ronceito econômico atual, de base maxberiana. Não importa saber 
.~.1 liceitude de sua de?tinação ou rendimento, nem da justificativa 
ifo sua propriedade: o rendimento, tal como rendimento, é concei· 
to econômico típico e assim deve ser tratado. 
Outros elementos poderiam ser tomados, ror certo. Porém, se· 
gt1iremos os dados obtidos na pesquisa. E, der.Ire os institutos tlpi· 
.:amente econômicos enfeixados no capítulo "Da Ordem Econômica 
e Social" das Constituições analizadas, êstes nc~ pareceram os mais 
cl:gnos de menção. Para outro que considerasse:, porém o tratamen· 
•
1:, seria o mesmo e a atitude-tipo norteará qualquer trabalho no 
mesmo sentido. 
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Do Jurídico como elemento ..:utênomo 
No título Juríclko incluímos a proprieclacle. Efetivamente, a pro• 
:priedade é um direiio. E' um conceito tí;;ica E- puramente jurídico. 
Não importa a discussão de qual seja o objeto da p(Opriedade, ou, 
m':lsmo, o seu sujeito. Tal como conceito, eia é um conceito tlpica-
niente jurídico. Mesmo sociolàgicamente, tornado o sentido max--
Leriano de umu probulidacie de disposi-;ão do bem, reconhecida 
p~lo grupo, ainda será um direito êste reconhecimento que concreti-. 
z~ a possibilidade, traduzindo-a em realidade. O senticio político 
que se lhe dê, será outro tema. As manifesta,;ões diversas para 
·que se a presente, se j a m públicas, privadas, coletiva ou que 
outra maneira e técnica venha adot2~, s em p r e farão que a pro-
priedade permeneca como um direito reconhecido pE:lo grupo, e re-
for ente a disposição dos bens. 
Ai é que um outro ponto pass3 a exigir terto esclarecimento: 
quem é proprietário certamente o é ele alguma coisa. Esta coisa, ge-
relmente é um bem económico, em tal caso, o econômico seria 
,_1r;is, o conteúdo do direito de propriedads? 
Neste ponto é c:ue enveredamos o nosso i aciocínio noutro sen-
•:do. O be.-n econômico será, aqui, um ,;uporte do direito de propri-
edade, porém não o seu conteúdo. Tanto que ê,,te princípio acabou 
per trazer à Economia a necessidade de ampliJr a própria gama de 
?.:Jrangência do seu conceito de bem econômicc A invenção realiza-
da, por exemplo passou a ser bem econômico e o direito de propri-
·t:~,ade da invenção teve que marchar para o eYpediente das paten-
,11.::s, a fim de se assegurar corno direito de proprie::.lacie. 
Esta probabilidade ele apreensão do bem e de sua disposição, 
ddinida como direito de propriedade, por outro lado, afo·ma-se em 
todas as destinações de o:·dem política que se pretenda traçar. E, 
:-or outro lado, incidindo de uma ou de outra forma política sôbre 
t,;_1 ou qua.l bem, sejél êle de produção ou de uso, de qualquer modo 
e caráter jurídico da propriedade nunca é abolido. Seu suporte, pois 
nfio pode ser tomado em confusão como o seu próprio conteúdo. 
1ilnto que a legislação irá regulamentar-lhe o modo de ser com re-
forência ao bem econômico e, neste caso, tal legislação terá um con-
'eúdo econômico e um correspondente conteúc:o jurídico. O modo. 
•('e se ser do direito de propriedade vai, por E'Xemplo, defini-la, pa-
.r,1 um bem de produção, como pública ou privada, visando razões 
dE: ordem política, porém não desfigurando nunca a fisionomia ju-
rídica da propdedade mantida sôbre um suporte econômico também 
não desfigurado, que é o bem econômico. 
Tal legislação não terá disposto de modo de ser econômico do 
tem que é suporte da propriedade. Isto porque, ê!e continuou sen-
.::.'0 o bem de produção ou de consumo, conforr::e a sua própria na-
·1ureza econômica. Para que fosse conteúdo únic.o da legislação que 
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s-:ibre êle determinou, deveria ter sido tomado exclusivamente na; 
~'.Ua característica e função econômica. Assim, por exemplo, a legis-• 
lação que dispuzesse da quantidade de bem ec.onôm1co a ser utili-
;rado por pessoa como resultado do condiciona•-riento ótimo da reu-
11ião dos elementos da produção, sem preocupar-se com a propr'i, 
edade dêste bem, seria uma legislação de conteúdo econômico. 
Dispondo que um homem trabalhará um hectare de terras, e prova-• 
cio que um homem consegue normalmente trabalhar esta extensão 
;1uma atividade determinada, a legislação rLalmente apresentou; 
u:·n conteúdo tlpicamente econômico. Quando passar a estipular que 
e.ada homem somente possa ser proprietário de um hectare de ter-
.d, então já terá legislado sôbre o direito de propriedade, que, por 
nZlo ter um conteúdo próprio embora constitua conceito autônomo,. 
:c,mará como suporte o bem econômico terra. 
Mais ainda, aqui entra também o elemente moral, o dever ser., 
E' quando o direito à propriedade impõe a ol.mgação de que se 
torna útil à coletividade. Um objetivo político calcou-se aqui, n.:: 
base moral e foi cristalizado como deve ser. O condicionamento do 
ti,reito de propriedade e a técnica jurídica da ei.propriação e outras, 
constituem o fértil material de pesquisa dêste 1ema. 
Objetivemos, pois, êstes argumentos, cori o material pesqui .. 
s:do. 
Das Constituições analisadas pudemos deo;lacar para o título 
propriedade, os seguintes itens, que também procuraremos reduzir 
•• famílias determinadas, de acordo com o surc rte tomado, a desti-
r,ação discriminada ou outra motivação qualque,. 
Neste caso, tentemos construir um quadro a respeito: 
QUADRO Ili 
SUPORTE ECONóMICO 
Bens Econômicos 
Por destinação I Por c_olocação 
De produção Suh-solo 
Uso doméstico Solo 
(Consumo Super-solo 
Serviços 
Transporte 
Comunicações 
Rádio 
Técnica 
Jurídica 
Expropriação 
Limitação 
Estímulo 
Formas de ex-
1 
pio ração 
Técnica 
Política 
N acionalízação 
Distrihuição 
Condiciona· 
mento 
Inicialmente, deveremos considerar o préprio sentido jurídico 
ri;, propriedade. E, aí vamos encontrar as modalidades de proprieda-
ce que, tomando <1 pessoa individualmente considerada, o grupo so-
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ciJ! total ou os grupos e coletividades dentro da propria sociedade. 
v~fo assumir feições jurídicas diversas nas modalidades de proprie• 
dade privada, pública ou coletiva. Esta última por sua vez, apresen-
1ará as formas modernizadas de conceituações possíveis na proprie-
dade coopera1iva, ejidal e kolkosiana das experiências atuais, e qu'2 
H,contram melhor profundeza sociológica no cc,nceito de associação 
e sua diferenciação com o de instituto. 
Quanto à propriedade com o suporte do bem econômico, te-
mos então a considerar uma primeira diferença entre bens econó-
,r,icos propriamente ditos e serviços, embora não raramente tam-
bém êstes últimos sejam tomados como bens. 
r-.Ja classificação dos bens econômicos poderemos tomá-los por 
vários prismas como demonstra o Quadro 111, <1 título ilustrativo. 
Por outro lado, julgamos necessário inclui,, ainda, nêste qua-
cro, o que chamamos técnica política referen•e, ao direito de pro-
;:,riedade. 
E' que, de tal modo o direito de propriedade está entrosado m-
< ,õracterização dos regimes políticos, que se vai tornando cada ve2. 
mais difícil tratá-lo separadamente dos objetivrs desses próprios re-
g,mes. 
Ainda mais, não podemos classificar o asSL"nto no capítulo pofí .. 
tico do Quadro li porque aqui se trata tão somente de técnica polí-
1'ca relacionada diretamente com a propriedade e expressa por Ín·-
rir1a entrosagem com a técnica jurídica do próprio direito de proprie-
Jade. Aí catalogamos a nacionalização, a distribuição de terras e 
riquezas e o condicionamento do direito de p1opriec.Jade em diver-
~os sentidos. 
Do Político como processo e como objetivo 
Ao encararmos o elemento político próp• iamente dito, temo~ 
que partir da sua própria natureza e condicioná lo a fins. 
Por vêzes, entretanto o elemento político chega a ser tomadc 
como fim. 
Ou, ao contrário, assume feição de processo de realizar objeti· 
vcs mais amplos, objetivos finais meta-políticcs e meta-jurídicos. 
;:iarecendo ser êste o modo mais correto de por o problema. 
Na primeira atitude, temos, por exemplo a liberdade come 
ronceito puramente político e oferecida como fim das legislações 
básicas dos povos nos regimes que a erige a essa condição. 
No segundo parecer, temos por exemplo, bem-estar hoje enun-
ciado pela totalidade das Constituições modernas. E, embora o seu 
conceito difuso e variável, a verdade é que mesmo para aqueles que 
,eduzissem êste próprio bem-estar a expressÕe$ econômicas, como 
a satisfação final das necessidades básicas do homem, êle estaria 
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a!ém do jurídico e além do político. Também não esqueceremos, 
c<Wi, o pensamento de Carlos Campos, pondo igualmente o econô-
mico no nível do jurídico e do político pois que, em última análise, 
1cdos seriam técnica de realização de interesses, sendo, na realida-
de, os interêsses básicos de alimentação e de i:-erpetuação, o obje-
íi-10 final e verdadeiro da atividade humana. 
Como processo, tomaríamos o político expresso nas Constitui-
,;êes, especialmente pela admissão das diversas formas de interven-
.,:ao do Estado no domínio econômico, assim corno pelas considera-
c;ões a respeito do poder econômico, até ao conceito de seu abuso, 
E:m última instância deverá ser considerado nãc somente no sentido 
estreito, decorrente do direito de propriedade privada, mas igual-
;,-~ente no de um abuso de autoridade decorrer,te daquele próprio 
direito. 
Já, considerado 0 político como fim, tropeçaremos com os pró-
orios cerceamentos a essa liberdade, tornados crescentes na legisla-
ção moderna, sobretudo em se tratando daquele campo de coinci-
~:ência dos conceitos econômico, jurídico e polí•,co. 
As liberdades de iniciativa, de disposição dos bens e de esco-
lha do trabalho integrando a liberdade econômica de modo geral, 
esbarram no princípio jurídico da propd'c'dad~, que lhes dá muito 
mais colorido do que qualquer objetivo político que se lhe tentasse 
<.onferir. Quanto à libQrdade de contratar, oferecendo aspecto jurí-
dico mais puro, ainda acabaria por redundar numa das fôrças de dis-
posição de bens ou de serviços, e, portanto, no direito de proprieda-
Cie com suporte econômico. A liberdade política em si, somente se 
manifestaria, quando desligada destas pêias e tal desligamento vai 
perdendo sentido devido à contrapartida de 01 dem econômica sem-
1:ire procurada no próprio uso da liberdade individual. 
Em decorrência da tentativa de se diss•·car o material traba-
:bado nas Constituições e tomado co.mo a expressão da realidade 
rolítica, econômica e ju-rídica dos povos, parE".ce-nos possível atin-
g:r pontos mais avançados do conhecimento referente ao comporta-
mento do elemento econômico e à sua relação ou correlação com o 
il•rídico e, ainda mais, com o político e o moral. 
As pesquisas em profundidade não se tcrnarão difíceis. se a 
~écnica se aplicar' e se aperfeiçoar neste sentidc. Mas, tanto a técni-
c.a de legislar econômicamente, como o conceito realista de justiça, 
muito ganharão com o desenvolvimento dos trabalhos neste campo, 
porque é fácil constatar uma experiência nesse sentido, que se apre-
senta desordenada e desarticulada, justamentf, pela falta de um 
aiustamento teórico que recolha os seus melhot es frutos. 
Varias são as Constituições, por exemple, que deslocam dos 
''direitos fundamentais" elementos até aqui julgados essenciais à 
sua própria afirmativa e os trazem para o cap:1úlo "Da Ordem Eco-
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nômica e Social". Outras, embora mantendo Éde capítulo, tratam 
aqueles mesmos elementos de modo inteiramente diverso, ou º" 
situando na disposição tradicional anterior cu lhes dando ainda 
maior ênfase e os destacando, por completo, de quaíquer outro tí-
tulo abrangente. 
Mas, se êste simples fato merece estudo e investigações de 
grande importância, não menos expressivo é o conhecimento da 
p, ópria variação de conceitos verificada de época a época, quando 
:ião registrada em ope>sição numa mesma époc~ e num mesmo tex-
tc• constitucional. 
Um movimento de aproximação de princípios, quase de stan-
dartização constitucional, por vêzes é fácilmente reg;;;trável e a ob-
servação superficial nos levaria tão somente a encontrar razões de 
supremacia ou de domínio político e especialrr,ente econômico 
quando não apenas cultural, de um povo sôbre o outro. Mas, o sen-
,ido e a expressão realmente humana, do di,eito internacional, a: 
~e fazem conhecer, de modo muito eloqüente_ e exigem do obser~ 
,,ador argúcia e cultura bem mais amplas. 
Diflcilmente chegaremos a resultados cer1c< part;ndo dos dados 
ceais desta legislação e do auxiliar histórico, se ten1armos enqua-
:Jrar a análise do material em cânones definido; es de sistemas e re-
gimes econômicos e na tentativa sectária de determinar o seu cor-
respondente político. Uma elaboração histórica calcada em sequên-
cia inevitável, definida pela exigência de sedimentação cultural, 
sempre se fará visível, mesmo quando os dispositivos constitucio-
n"is imponham princípios radicais ante os qu8 anteriormente guia-
✓am os ideais políticos do país sob estudo. Aê, experiências sempre 
acabam por oferecer os seus melhores resultados a todos os povos, 
s-ib quaisql'er regimes, e nem poderia deixar de ser assim, pois a 
tinalidade última de alcançar o bem-estar co'lstitui meta que ne-
nhum programa humano poderia excluir. 
O modo de fazer, êste sim, varia e varia s€mpre. E os próprios 
,;onceitos de moral e j·ustiça oferecem mais ric J material de análise 
né"s pesquisas da legislação e na realidade ecorómica legislada jud-
~icamente, do que nas simples narrativas históricas nem sempre se-
1::idas com êste sentido de fixação que o fato social apresenta quan-
do tr?.duzido na lei básica dos povos. 
Em tudo isto, porém, releva destacar o sentido permanente do 
c,·onômico, permitindo-lhe oferecer aqueia conrição de conteúdo, de 
substrato que a legislação conterá e procurará disciplinar de acôrdo 
:om o estágio da técnica jurídica e com o ideal político visado. Mes-
r-,o com a evolução das teorias referentes ao econômico, o interêsse 
t1umano de afirmativa vital sempre permanecerá o mesmo e será a 
!)ase mais profunda do próprio desenvolvimer.tc das técnicas postas 
a seu serviço. E nem por isto, por outro lado, o econômico, eliminará 
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::vtros elementos culturais básicos, como o júridico, o político ou o 
rr.oral, ora servindo-lhe de suporte, ora recorrendo à técnica q u e 
:nes é específica, até para a sua própria afirmação. 
Um profundo entrosamento conceituai, portanto, constitui reali-
dcde cultural inegável. E êste entrosamento faz esmaecer demasia-
damente o sentido daquelas explkações calcadas na predominância 
de um sôbre os outros elementos especlficame,1te tomados, mesmo 
r..c•rque a consideração da própria cultura em departamentos estan-
q,1es, não é método condizente com o que ela rr.ais apresenta de na-
:,_,ral e de ajustado à complexidade do real. 
Praticando a atividade econômica pràpriamente dita, que o de-
·fine não sàmente como um ser biolàgicamente considerado mas co-
:·.•o animal social pensante, o homem negocia, o que vale dizer, coe-
:xiste à base de transigência, entendiment0 e transação. E neste mo-
:·nento, ou a partir dele, todos os demais elementos culturais da vi-
d-s grupal, o político, o jurídico ou o moral estarão postos em gráu 
,orrelato de entrosamento oferecendo os dados de sua afirmativa e 
;Je conformação da conduta humana, na próprié' aplicõção e proveito 
das conquistas técnicas e sociais. 
A preocupação, pois, de definir o campo esped1co de um Di-
·,,eito Econômico, talvez possa parecer a muitos mero excesso de de-
t~!he ou filigrana cultural. A determinação, tar-1o quanto possível 
orofunda, dissecante, do elemento econômico em sua última carac-
-rr-,·ização, porém, parece-nos trabalho indispen5ável, a fim de que 
~,:,elhor se possa indentificar-lhe o colorido na trama cultural apre-
.,,entada sob as diversas manifestações da ativ'dade e do entendi-
;:,,ento humanos. 
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